
 

 

 
ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO MUNICÍPIO DE SANTA LUIZA DO PARUÁ / MA 
 
 
 
Proc. n° 63/2024 
 
 

Prezado (a), com nossos melhores cumprimentos, a Empresa J R D BRANDÃO LTDA – MODELO MÓVEIS, 
já devidamente qualificada no rodapé da presente inicial, por meio de seu representante legal que ao final subscreve 
(contrato social em anexo), vem à presença de V. Srª, com fundamento no art. 164 da NLLC (Lei n° 14.133/21), bem 
como lastreado no item 13.1 do edital sobre analise, apresentar pedido de impugnação, consoante as razões declinadas 
abaixo.  
 
I - Do Breve Relatório e dos Fundamento Legais. 
 

O Município de Santa Luzia do Paruá / MA, por intermédio da Secretária de Planejamento, Administração e 
Finanças do Município em tela, deflagrou a abertura de processo administrativo, na modalidade Pregão Eletrônico, com 
a finalidade de Registro de Preço para confecção de Serviço e Prestação de Moveis Planejado para atendimento das 
necessidades da Prefeitura Municipal retrocitada.  

 
A subscrevente ora interessada, no ensejo de participar do presente processo, adquiriu o instrumento 

convocatório através do portal Conlicitação e, após se debruçar sobre clausulas do referido edital, observou que o Termo 
de Referência está incomplemento, vez que não especificar ou detalhar discriminadamente o material/objeto que este 
ente Município pretende contratar/adquirir, sendo ao certo genérico, veja – se:  

 
“SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, INSTALAÇÃO DE MOVEIS PLANEJADOS EM MATERIAL MDF, INCLUINDO TODA MÃO DE OBRA E 
MATERIAIS NECESSÁRIOS (AMORTECEDORES, BUCHAS, CANTONEIRAS, CAVILHAS, PARAFUSOS, PÉS, SAPATAS, 
DOBRADIÇAS, ESTRUTURAS METÁLICAS, PUXADORES, FECHADURAS, BORDAS, ETC)” (grifo nosso).  

 
Neste cenário não lhe restando outra opção a não ser o uso dos meios legais colocados à sua disposição, 

impugnar o instrumento para que seja especificado objeto com a indicação dos móveis que se pretende adquirir por meio 
do presente processo instaurado.  

 
É importante frisar que apesar da NLLC não trazer em seu texto legal a antiga menção de como deveria ser 

objeto, em outras palavras, claro, preciso e sucinto, não ocultou o desejo de que o objeto seja o mais descriminado 
possível, havendo para tal estudo técnico, planejamento, analise da necessidade, etc.  

 
Assim, é necessário que o edital especifique detalhadamente o objeto não perfazendo mera menção de sua 

descrição, conforme parâmetros apontados pela Lei n° 14.133/21.  
 

II - Do Pedido.  
 
Ex positis, requer a digne de V. Srª a descrição detalhada dos moveis que serão adquiridos, bem como a 

disponibilização do projeto básico como layout do local onde serão futuramente instalados;  
 
Por fim, requer, caso seja retificado o instrumento, a publicação pelos mesmos meios que advieram o edital 

anterior; 
 



 

 

Caso assim não entenda, pugna – se pela indicação dos fatos e fundamentos que manteve incólume as 
clausulas do instrumento não perfazendo a mera menção da lei, sumulas, jurisprudência, doutrina, consoante os regras 
da lei de processo administrativo;  

 
Nestes temos, pede e espera deferimento.  
 

 
Teresina / PI, 08 de agosto de 2024 

 
Jose Raimundo Dantas Brandão 
CPF sob nº 096.286.903 – 10 
Administrado (a) da J R D Brandão Ltda.  
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